
MEDIDA PROVISÓRIA 867, DE 2018 

 

 

Altera a Lei nº 12.651, de 25 de 

maio de 2012, para dispor sobre 
a extensão do prazo para adesão 
ao Programa de Regularização 

Ambiental. 

 

Acrescente-se o seguinte § 8º ao artigo 41 da Lei 12.651, de 2012: 

 “Art. 41.................................................................................................... 

 ................................................................................................................ 

§ 8º Os recursos financeiros decorrentes da aplicação do procedimento 

de conversão de multas administrativas em serviços de preservação, 

melhoria e recuperação da qualidade do meio ambiente, de que trata o 

art. 72, § 4º da Lei nº 9.605, de 1998, serão prioritariamente destinados 

ao incentivo e financiamento das medidas de regularização ambiental de 

áreas rurais consolidadas de que trata esta Lei, inclusive por meio de 

programas de pagamento por serviços ambientais relacionados a tais 

imóveis rurais.” (NR) 

 

JUSTIFICAÇÃO 

A edição do Novo Código Florestal, no ano de 2012, representou o resultado da 

deliberação deste Parlamento quanto à conciliação entre preservação do meio 

ambiente e produção de alimentos. Para tanto, para além da lógica estritamente 

punitivista, a novel legislação previu instrumentos de incentivo à adoção de 

medidas consideradas ambientalmente desejadas, entre as quais a 

regularização ambiental de áreas rurais consolidadas. 

 A presente emenda busca reforçar tal direcionamento, por meio da indicação de 
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possível fonte de recursos para viabilizar a adoção de referidas medidas de 

estímulo e, por conseguinte, reafirmar a intenção manifestada por este 

Parlamento desde a edição do texto original, no sentido de harmonizar proteção 

ambiental e produção de alimentos. 

 

 

 

Senador LUIS CARLOS HEINZE 
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